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Apresentação 

 

 

Entre as metas específicas de 2015 do Conselho Nacional de Justiça para a Justiça Federal, está 
a de julgar a quantidade maior de processos criminais do que os casos novos criminais no ano 
corrente. Estabeleceu-se o prazo de até 31/12/2015, para identificar e julgar pelo menos 70% 
das ações penais e recursos vinculados aos crimes de improbidade administrativa, distribuídas 
até 31/12/2013. 

Com o intuito de subsidiar os magistrados nessa demanda, a Biblioteca do Tribunal Regional 
Federal da Primeira Região agrupou as referências bibliográficas sobre o tema, nacionais e 
estrangeiras, do período de 2013 a 2015. Os itens estão reunidos e organizados em livros, 
artigos, dissertações de mestrado e teses de doutorado, ora apresentados neste documento. 

Os documentos que não apresentarem o link para acesso à internet poderão ser solicitados 
cópia ou empréstimo pelo email sereu@trf1.jus.br ou nos telefones: (61) 3314-5342 e (61) 
3314-5213 

O empréstimo na Biblioteca do TRF1 é permitido aos magistrados federais, servidores da 
justiça federal e a outras instituições, por meio do intercâmbio entre bibliotecas.  

 

 

 

 

mailto:sereu@trf1.jus.br


1. Livros da Rede Pergamum  

Solicitar empréstimo: sereu@trf1.jus.br ou sebib.pi@trf1.jus.br. Os livros poderão ser 
enviados por malote para outros estados 
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